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Ambientalistas querem anular audiência públI sc—a—S-Wre EIA-Rna  da cidade 

GUILHERME QUEIROZ 

Representantes de duas 
ONGs protocolaram, no Mi-
nistério Público do DF, repre-
sentação contra a audiência 
pública convocada, na segun-
da-feira, para divulgar o Es 
tudo de Impacto Ambiental e 
o Relatório de Impacto ao 
Meio Ambiente (EIA-Rima). 
Eles pedem a impugnação da 
convocação porque, segundo 
eles, o estudo não foi levado a 
público há, pelo menos, 30 
dias antes da realização da 
audiência, conforme previs-
to em lei. 

Na representação, Gusta- 
So=.6r, chefe do Nú-

cleo de Estudos Ambientais 
da Universidade de Brasília 
(UnB) e presidente a ONG 
Associação dos Amigos do 
Parque Nacional de Brasília, 
e César Victor do Espírito 
Santo, superintendente da 
Fundação Pró-Natureza (Fu-
natura), citam o artigo 289 da 
Lei Orgânica do DF, que esta- 

! belece que o estudo deve fi-
car "à disposição do público 
por no mínimo 30 dias antes 

da audiência pública obriga-
tória". 

A Secretaria de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos 
(Semarh), colocou o Eia-Ri-
ma à disposição do público 
no início de abril. Entre os 
dias 2 e 4 do mesmo mês, fo-
ram publicados os editais de 
convocação da audiência no 
Diário Oficial do DF marcan-
do o evento para o dia 19. As-
sim, César Victor e Gustavo 
argumentam que a audiência 
atropelou os prazos legais e 
que só poderia ter ocorrido 
depois de 2 de maio. 

— Entramos com a repre-
sentação para moralizar o 
processo da audiência — diz 
Souto Maior. 

O questionamento foi feito 
por Souto Maior ao fim da au-
diência, na segunda-feira. Em 
resposta, o subsecretário de 
Recursos Hídricos do DF, Pe-
dro Celso Antonieto, citou o 
artigo 7° da Lei Distrital 
1.399/97, que diz "a audiência 
pública... será convocada com 
antecedência mínima de 15 
dias". Antonieto afirmou, por 
meio da assessoria de impren- 

sa da Semarh, que não se pro-
nunciaria sobre o assunto. 

O ambientalista rebate. 
Ele evoca o artigo 6° da Lei 
1.399 que repete os prazos ci-
tados no artigo 289 da Lei Or-
gânica: "a Secretaria de de 
Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia ( atual Semarh) 
dará publicidade ao estudo 
de impacto ambiental, dei-
xando-o à disposição do pú-
blico por, no mínimo, trinta 
dias antes da audiência pú-
blica". 

— Eles argüiram ali uma lei 
equivocadamente. Foi lido só 
um artigo do texto. E, se con-
trariasse a Lei Orgânica, se-
ria inconfitifcl6riair2 'áÉrhia' 
Souto Maior. 

A representação será ana-
lisada pelo promotor da 1a 
Promotoria de Defesa do 
Meio Ambiente (Prodema), 
Roberto Carlos Batista. A as-
sessoria da Semarh informou 
que o órgão não vai comentar 
o assunto até que seja infor-
mado formalmente pelo Mi-
nistério Público do DF. 

guilherme.queiroz@jb.com.br  
José Paulo Lacerda/Ag.Pixel 

Críticas 
exaltam 
os ânimos 

À medida que crescia a 
animação dos moradores da 
Vila Estrutural com a possi-
bilidade de permanência —
uma das recomendações fei-
tas pelo EIA-Rima — também 
se elevava o nível de intole-
rância contra as opiniões di-
vergentes. As ressalvas le-
vantadas pelos ambientalis-
tas Gustavo Souto Maior e 
César Victor do Espírito San-
to foram encaradas como 
ameaças à implementação 
do EIA-Rima. Sob vaias, ne-
nhum dos dois chegou ao fim 
de seu pronunciamento, di-
reito garantido em uma au-
diência pública. 

Souto Maior queixa-se 
de que o evento foi "monta-
do" e que o poder público 
estava ali para repudiar 
opiniões contrárias ao estu-
do. Ele cita o caso em que o 
subsecretário de Recursos 
Hídricos, Pedro Celso Anto-
nieto, ao microfone, afir-
mou que haviam pessoas ali 
com a única intenção de tu-
multuar a audiência. 

— O papel da secretaria 
é mediar o debate e não co-
locar a população contra 
quem está falando — criti-
ca Souto Maior. 

Ele acusa os organizado-
res de "banalizar" a au-
diência pública ao transfor-
má-la em um "comício polí-
tico". Na representação en-
caminhada no Ministério 
Público do DF, os ambienta-
listas criticam também as 
precárias condições para se 
fazer uma apresentação. 

Durante ao audiência, 
os técnicos da Progea, em-
presa que elaborou o EIA-
Rima, desistiram de usar 
ilustrações em slide devido 
à claridade do Ginásio de 
Esportes do Cruzeiro. AUDIÊNCIA pública da Estrutural: ambientalistas diz que cenário foi "montado" pelo GDF 


